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preparatórios e por edital, ministrados pelos melhores professores do mercado. 
Estar à frente é nosso objetivo, sempre. 
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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE 
GÊNEROS TEXTUAIS DIVERSOS.

Leia o texto abaixo de Franz Kafka, O silêncio das sereias:

Prova de que até meios insuficientes - infantis mesmo 
podem servir à salvação:

Para se defender da sereias, Ulisses tapou o ouvidos 
com cera e se fez amarrar ao mastro. Naturalmente - e 
desde sempre - todos os viajantes poderiam ter feito coisa 
semelhante, exceto aqueles a quem as sereias já atraíam 
à distância; mas era sabido no mundo inteiro que isso não 
podia ajudar em nada. O canto das sereias penetrava tudo 
e a paixão dos seduzidos teria rebentado mais que cadeias 
e mastro. Ulisses porém não pensou nisso, embora talvez 
tivesse ouvido coisas a esse respeito. Confiou plenamente no 
punhado de cera e no molho de correntes e, com alegria 
inocente, foi ao encontro das sereias levando seus pequenos 
recursos.

As sereias entretanto têm uma arma ainda mais terrível 
que o canto: o seu silêncio. Apesar de não ter acontecido 
isso, é imaginável que alguém tenha escapado ao seu canto; 
mas do seu silêncio certamente não. Contra o sentimento 
de ter vencido com as próprias forças e contra a altivez daí 
resultante - que tudo arrasta consigo - não há na terra o que 
resista.

E de fato, quando Ulisses chegou, as poderosas cantoras 
não cantaram, seja porque julgavam que só o silêncio poderia 
conseguir alguma coisa desse adversário, seja porque o ar de 
felicidade no rosto de Ulisses - que não pensava em outra 
coisa a não ser em cera e correntes - as fez esquecer de todo 
e qualquer canto.

Ulisses no entanto - se é que se pode exprimir assim - 
não ouviu o seu silêncio, acreditou que elas cantavam e que 
só ele estava protegido contra o perigo de escutá-las. Por 
um instante, viu os movimentos dos pescoços, a respiração 
funda, os olhos cheios de lágrimas, as bocas semiabertas, 
mas achou que tudo isso estava relacionado com as árias 
que soavam inaudíveis em torno dele. Logo, porém, tudo 
deslizou do seu olhar dirigido para a distância, as sereias 
literalmente desapareceram diante da sua determinação, e 
quando ele estava no ponto mais próximo delas, já não as 
levava em conta.

Mas elas - mais belas do que nunca - esticaram o corpo 
e se contorceram, deixaram o cabelo horripilante voar livre 
no vento e distenderam as garras sobre os rochedos. Já 
não queriam seduzir, desejavam apenas capturar, o mais 
longamente possível, o brilho do grande par de olhos de 
Ulisses.

Se as sereias tivessem consciência, teriam sido então 
aniquiladas. Mas permaneceram assim e só Ulisses escapou 
delas.

De resto, chegou até nós mais um apêndice. Diz-se 
que Ulisses era tão astucioso, uma raposa tão ladina, que 
mesmo a deusa do destino não conseguia devassar seu 
íntimo. Talvez ele tivesse realmente percebido - embora isso 

não possa ser captado pela razão humana - que as sereias 
haviam silenciado e se opôs a elas e aos deuses usando como 
escudo o jogo de aparências acima descrito.

(KAFKA, Franz. O silêncio das sereias. In. http://
almanaque.folha.uol.com.br/kafka2.htm)

O que nos diz Franz Kafka a respeito do silêncio das 
sereias? Por que o silêncio seria mais mortal do que o seu 
canto?

Ler um texto é muito mais do que decodificar um 
código, entender seu vocabulário. Isso porque o conjunto 
de palavras que compõem um texto são organizados de 
modo a produzir uma mensagem. Há várias formas de 
se ler um texto. Iniciamos primeiramente pela camada 
mais superficial, que é justamente o início da “tradução” 
do vocabulário apresentado. Compreendidas as palavras, 
ainda nesse primeiro momento, verificamos qual tipo de 
texto se trata: matéria de jornal, conto, poema. Entretanto, 
ainda assim não lemos esse conjunto de palavras em sua 
plenitude, isso porque ler é, antes de mais nada, interpretar.

A palavra interpretação significa, literalmente, explicar 
algo para si e para o outro. E explicar, outra palavra 
importante numa leitura, consiste em desdobrar algo que 
estava dobrado. Assim sendo, podemos entender que ler 
um texto é interpretá-lo, e para tanto se faz necessário 
desdobrar suas camadas, suas palavras, até fazê-las suas, 
para assim chegar a uma camada mais profunda do que a 
inicial – a da mera “tradução” das palavras.

Um texto é sempre escrito por alguém. Um autor, 
quando lança as palavras num papel, faz na intenção de 
passar uma mensagem específica para o leitor. Muitas 
vezes temos dificuldades em captar qual a mensagem 
ele está tentando nos dizer. Entretanto, algo é sempre 
importante lembrar: textos são feitos de palavras, e todas 
as ferramentas para se entender o texto estão no próprio 
texto, no modo como o autor organizou as palavras entre 
si.

Tudo isso pode ser resumido numa simples frase: texto 
é uma composição estruturada em camadas de sentido. 
Da mesma forma que para conhecer uma casa é preciso 
adentrá-la e entender sua estrutura, compreender um texto 
é decompô-lo, camada a camada, desde o conhecimento 
da autoria até o sentido final. Isso requer uma atitude ativa 
do leitor, e não meramente passiva.

Você já se perguntou por que em concursos públicos e 
vestibulares é sempre exigida interpretação textual? Pense. 
Não basta apenas conhecer as regras gramaticais de uma 
língua, também é importante entender os sentidos que essa 
língua pode expressar. Se não conseguimos interpretar um 
texto, como conseguiremos interpretar o mundo em que 
vivemos?

Assim sendo, ler o texto se faz da mesma forma que se 
lê o mundo: a partir de suas peculiaridades, ultrapassando 
a camada mais ingênua da vida e do texto, entendo as 
entrelinhas da mensagem, ou seja, o que está subentendido.

Quando falamos de leitura, falamos antes de níveis de 
leitura, pois é a partir desse processo que alcançamos uma 
interpretação efetiva. Vejamos:
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1 – Níveis de leitura

a) Primeiro Nível – é o mais superficial e consiste em 
iniciar o aprendizado dos significados das palavras. É o 
próprio ato de decodificação de uma língua. Nesse nível 
ainda não é possível realizar a interpretação de um texto, 
já que não se possui ainda familiaridade com os sentidos 
de uma palavra.

b) Segundo Nível – é o contato mais familiar com um 
texto, através do conhecimento de qual gênero se trata 
(notícia, conto, poema), do seu autor e dos benefícios que 
essa leitura poderia trazer. Imagine você uma livraria. Há 
vários exemplares para escolher. Então você analisa o título 
do livro,  o autor, lê rapidamente a contracapa e também 
um trecho do livro. O segundo nível da leitura diz respeito 
a essa primeira familiarização com um texto.

c) Terceiro Nível – é o momento da leitura 
propriamente dita. O primeiro passo é entender em 
qual gênero se encontram as palavras. Se forem textos 
de ficção (como conto, romance) devemos nos atentar 
às falas e ações das personagens. Caso se trate de uma 
crônica ou texto de opinião, é importante prestar atenção 
no vocabulário utilizado pelo autor, pois nestes gêneros as 
palavras são escolhidas minuciosamente a fim de explicitar 
um determinado sentido. Quando se tratar de um poema, 
também é importante analisar o vocabulário do poeta, 
lembrando-se que na poesia a mensagem sempre diz mais 
do que parece dizer.

No momento de interpretar um texto, geralmente 
ultrapassamos o terceiro nível da leitura, chegando ao 
quarto e quinto, quando precisamos reler o material em 
questão, centrando-se em partes específicas. Frente as 
perguntas de interpretação, cuidado com as opções 
muito generalizadoras, estas tentam confundir o leitor, já 
que representam apenas leituras superficiais do assunto. 
Por isso mesmo, sempre muita atenção no momento da 
leitura, para que não caia nas famosas “pegadinhas” dos 
avaliadores.

2) Ideia central

Um texto sempre apresenta uma ideia central e, muitas 
vezes, na primeira leitura não a captamos. Assim, algumas 
estratégias são válidas para atingir esse propósito.

1) Qual o gênero textual?
2) O texto poderia ser resumido numa frase, qual?
3) A frase representa a ideia central, qual é essa ideia?
4) Como o autor desenvolve essa ideia ao longo do 

texto?
5) Quais as palavras mais recorrentes nesse texto?

Caso você consiga responder essas perguntas 
certamente você terá as ferramentas necessárias para 
interpretar o texto.

Utilizemos como exemplo o texto de Franz Kafka citada 
anteriormente. Leia o texto novamente. Agora responda as 
questões:

1) Qual o gênero textual?
Trata-se de um conto, ou seja, um texto de ficção.

2) O texto poderia ser resumido numa frase, qual?
Utilizando as palavras do autor: As sereias entretanto 

têm uma arma ainda mais terrível que o canto: o seu silêncio

3) A frase representa a ideia centra, qual é essa ideia?
O autor parece nos dizer que o silêncio é mais mortal 

que a própria fala, ou seja, pode ferir mais.

4) Como o autor desenvolve essa ideia ao longo do 
texto?

a) Muitos já escaparam do canto das sereias, nunca do 
seu silêncio;

b) Quando o herói Ulisses passa pelas sereias, elas não 
cantam, precisam de uma arma maior;

c) Ulisses foi mais astuto que as sereias – frente o 
silêncio mortal que elas lançavam, ele o ignorou, usando a 
mesma arma do inimigo para enfrentá-lo.

5) Quais as palavras mais recorrentes no texto?
Silêncio, canto, sereias, Ulisses, herói, astucioso.
Assim sendo, o texto que inicialmente parecia 

enigmático, após as respostas das perguntas sugeridas, 
parece mais claro. Ou seja, Franz Kafka se utiliza da ficção 
para nos dizer que a indiferença é uma arma mais mortal 
que o próprio enfrentamento.

Analisemos agora um poema, um dos mais conhecidos 
da literatura brasileira, No meio do caminho, de Carlos 
Drummond de Andrade:

No Meio do Caminho – Carlos Drummond de 
Andrade

No meio do caminho tinha uma pedra
tinha uma pedra no meio do caminho
tinha uma pedra
no meio do caminho tinha uma pedra.
Nunca me esquecerei desse acontecimento
na vida de minhas retinas tão fatigadas.
Nunca me esquecerei que no meio do caminho
tinha uma pedra
tinha uma pedra no meio do caminho
no meio do caminho tinha uma pedra
(ANDRADE, Carlos Drummond de. No meio do 

caminho. In. http://www.revistabula.com/391-os-dez-
melhores-poemas-de-carlos-drummond-de-andrade/)

A mensagem parece simples, mas se trata de um 
poema. Quando precisamos interpretar esse tipo de 
gênero, é essencial perceber que as palavras dizem mais do 
que o senso comum, por isso se faz importante interpretá-
las com cuidado. Vamos às perguntas sugeridas:

1) Qual o gênero textual?
Poema
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2) O texto poderia ser resumido numa frase, qual?
Tinha uma pedra no meio do caminho

3) A frase representa a ideia central, qual é essa ideia?
Pedra no caminho é uma frase de sentido popular que 

significa dificuldade. O poeta parece usar uma frase banal 
num poema para indicar que pedra é muito mais do que 
pedra, é uma dificuldade.

4) Como o autor desenvolve essa ideia ao longo do 
texto?

Através da repetição da frase “tinha uma pedra no 
meio caminho”. Escrito diversas vezes, soa como uma lição 
a ser aprendida.

5) Quais as palavras mais recorrentes nesse texto?
Pedra, meio, caminho
Quando realizamos essas perguntas, paramos para 

refletir sobre a mensagem do texto em questão. E mais, 
quando precisamos interpretar um texto, após a leitura 
inicial, é necessário ler detalhadamente cada parte (seja 
parágrafo, estrofe) e assim construir passo a passo o 
“desdobramento” do texto.

3) Dicas importantes para uma interpretação de 
texto

- Faça uma leitura inicial, a fim de se familiarizar com o 
vocabulário e o conteúdo;

- Não interrompa a leitura caso encontre palavras 
desconhecidas, tente inicialmente fazer uma leitura geral;

- Faça uma nova leitura, tentando captar as entrelinhas 
do texto, ou seja, a intenção do autor ao escrever esse 
material;

- Lembre-se que no texto não estão as suas ideias, 
e sim as do autor, por isso cuidado para não interpretar 
segundo o seu ponto de vista;

- Nas questões interpretativas, atente para as 
alternativas generalizadoras, as que apresentam palavras 
como sempre, nunca, certamente, todo, tudo, geralmente 
tentem confundir aquele que realiza uma leitura mais 
superficial;

- Das alternativas propostas, haverá uma completamente 
sem sentido (para captar o leitor mais desatento) e duas 
mais convincentes. Para escolher a correta, procure no 
texto indícios que a fundamente.

EXERCÍCIOS

1. De acordo com o ditado popular “invejoso nunca 
medrou, nem quem perto dele morou”,

a) o invejoso nunca teve medo, nem amedronta seus 
vizinhos;

b) enquanto o invejoso prospera, seus vizinhos 
empobrecem;

c) o invejoso não cresce e não permite o crescimento 
dos vizinhos;

d) o temor atinge o invejoso e também seus vizinhos;
e) o invejoso não provoca medo em seus vizinhos.

2. Leia e responda:
“O destino não é só dramaturgo, é também o seu 

próprio contra-regra, isto é, designa a entrada dos 
personagens em cena, dá-lhes as cartas e outros objetos, e 
executa dentro os sinais correspondentes ao diálogo, uma 
trovoada, um carro, um tiro.”

Assinale a alternativa correta sobre esse fragmento 
deD. Casmurro, de Machado de Assis:

a) é de caráter narrativo;
b) é de caráter reflexivo;
c) evita-se a linguagem figurada;
d) é de caráter descritivo;
e) não há metalinguagem.

3. “Tão barato que não conseguimos nem contratar 
uma holandesa de olhos azuis para este anúncio.”

No texto, a orientação semântica introduzida pelo 
termo nem estabelece uma relação de:

a) exclusão;
b) negação;
c) adição;
d) intensidade;
e) alternância.

Texto para a questão 4.

– Ah, não sabe? Não o sabes? Sabes-lo não?
– Esquece.
– Não. Como “esquece”? Você prefere falar errado? E o 

certo é “esquece” ou “esqueça”? Ilumine-me. Mo
diga. Ensines-lo-me, vamos.
– Depende.
– Depende. Perfeito. Não o sabes. Ensinar-me-lo-ias se 

o soubesses, mas não sabes-o.
– Está bem. Está bem. Desculpe. Fale como quiser.
(L. F. Veríssimo,Jornal do Brasil, 30/12/94)

4. O texto tem por finalidade:
a) satirizar a preocupação com o uso e a colocação das 

formas pronominais átonas;
b) ilustrar ludicamente várias possibilidades de 

combinação de formas pronominais;
c) esclarecer pelo exemplo certos fatos da concordância 

de pessoa gramatical;
d) exemplificar a diversidade de tratamentos que é 

comum na fala corrente.
e) valorizar a criatividade na aplicação das regras de 

uso das formas pronominais.

5. Bem cuidado como é, o livro apresenta alguns 
defeitos. Começando com “O livro apresenta alguns 
defeitos”, o sentido da frase não será alterado se continuar 
com:

a) desde que bem cuidado;
b) contanto que bem cuidado;
c) à medida que é bem cuidado;
d) tanto que é bem cuidado;
e) ainda que bem cuidado.



4

PORTUGUÊS

Texto para as questões 6 e 7.

“Eu considerei a glória de um pavão ostentando o 
esplendor de suas cores; é um luxo imperial. Mas andei 
lendo livros, e descobri que aquelas cores todas não 
existem na pena do pavão. Não há pigmentos. O que há 
são minúsculas bolhas d’água em que a luz se fragmenta, 
como em um prisma. O pavão é um arco-íris de plumas.

Eu considerei que este é o luxo do grande artista, atingir 
o máximo de matizes com um mínimo de elementos.

De água e luz ele faz seu esplendor, seu grande 
mistério é a simplicidade. Considerei, por fim, que assim é o 
amor, oh minha amada; de tudo que ele suscita e esplende 
e estremece e delira em mim existem apenas meus olhos 
recebendo a luz do teu olhar. Ele me cobre de glórias e me 
faz magnífico.”

(Rubem Braga,200 Crônicas Escolhidas)

6. Nas três “considerações” do texto, o cronista 
preserva, como elemento comum, a idéia de que a sensação 
de esplendor:

a) ocorre de maneira súbita, acidental e efêmera;
b) é uma reação mecânica dos nossos sentidos 

estimulados;
c) decorre da predisposição de quem está apaixonado;
d) projeta-se além dos limites físicos do que a motivou;
e) resulta da imaginação com que alguém vê a si 

mesmo.

7. Atente para as seguintes afirmações:
I - O esplendor do pavão e o da obra de arte implicam 

algum grau de ilusão.
II - O ser que ama sente refletir em si mesmo um 

atributo do ser amado.
III - O aparente despojamento da obra de arte oculta 

os recursos complexos de sua elaboração.
De acordo com o que o texto permite deduzir, apenas:
a) as afirmações I e III estão corretas;
b) as afirmações I e II estão corretas;
c) as afirmações II e III estão corretas;
d) a afirmação I está correta;
e) a afirmação II está correta.

Texto para as questões 8 e 9.

“Em nossa última conversa, dizia-me o grande 
amigo que não esperava viver muito tempo, por ser um 
“cardisplicente”.

– O quê?
– Cardisplicente. Aquele que desdenha do próprio 

coração.
Entre um copo e outro de cerveja, fui ao dicionário.
– “Cardisplicente” não existe, você inventou – triunfei.
– Mas seu eu inventei, como é que não existe? – 

espantou-se o meu amigo.
Semanas depois deixou em saudades fundas 

companheiros, parentes e bem-amadas. Homens de bom 
coração não deveriam ser cardisplicentes.”

8. Conforme sugere o texto, “cardisplicente” é:
a) um jogo fonético curioso, mas arbitrário;
b) palavra técnica constante de dicionários 

especializados;
c) um neologismo desprovido de indícios de 

significação;
d) uma criação de palavra pelo processo de composição;
e) termo erudito empregado para criar um efeito 

cômico.

9. “– Mas se eu inventei, como é que não existe?”
Segundo se deduz da fala espantada do amigo do 

narrador, a língua, para ele, era um código aberto:
a) ao qual se incorporariam palavras fixadas no uso popular;
b) a ser enriquecido pela criação de gírias;
c) pronto para incorporar estrangeirismos;
d) que se amplia graças à tradução de termos científicos;
e) a ser enriquecido com contribuições pessoais.

Texto para as questões 10 e 11.

“A triste verdade é que passei as férias no calçadão 
do Leblon, nos intervalos do novo livro que venho 
penosamente perpetrando. Estou ficando cobra em 
calçadão, embora deva confessar que o meu momento 
calçadônido mais alegre é quando, já no caminho de volta, 
vislumbro o letreiro do hotel que marca a esquina da rua 
onde finalmente terminarei o programa-saúde do dia. Sou, 
digamos, um caminhante resignado. Depois dos 50, a gente 
fica igual a carro usado, é a suspensão, é a embreagem, é o 
radiador, é o contraplano do rolabrequim, é o contrafarto do 
mesocárdio epidítico, a falta da serotorpina folimolecular, 
é o que mecânicos e médicos disseram. Aí, para conseguir 
ir segurando a barra, vou acatando os conselhos. Andar 
é bom para mim, digo sem muita convicção a meus 
entediados botões, é bom para todos.”

(João Ubaldo Ribeiro,O Estado de S. Paulo, 6/8/95)

10. No período que se inicia em “Depois dos 50...”, o 
uso de termos (já existentes ou inventados) referentes a 
áreas diversas tem como resultado:

a) um tom de melancolia, pela aproximação entre um 
carro usado e um homem doente;

b) um efeito de ironia, pelo uso paralelo de termos da 
medicina e da mecânica;

c) uma certa confusão no espírito do leitor, devido à 
apresentação de termos novos e desconhecidos;

d) a invenção de uma metalinguagem, pelo uso de 
termos médicos em lugar de expressões corriqueiras;

e) a criação de uma metáfora existencial, pela oposição 
entre o ser humano e objetos.

11. Na frase “Aí, para conseguir ir segurando a barra, 
vou acatando os conselhos...”. Aí será corretamente 
substituído, de acordo com seu sentido no texto, por:

a) Nesse lugar
b) Nesse instante
c) Contudo
d) Em conseqüência
e) Ao contrário
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1. CONJUNTOS: DIAGRAMA DE VEEN, 
SÍMBOLOS E OPERAÇÕES COM CONJUNTOS.

Representação
-Enumerando todos os elementos do conjunto: S={1, 

2, 3, 4, 5}
-Simbolicamente: B={x∈ N|2<x<8}, enumerando es-

ses elementos temos:
B={3,4,5,6,7}
- por meio de diagrama:

Quando um conjunto não possuir elementos chama-se 
de conjunto vazio: S=∅ ou S={ }.

Igualdade

Dois conjuntos são iguais se, e somente se, possuem 
exatamente os mesmos elementos. Em símbolo:

Para saber se dois conjuntos A e B são iguais, precisa-
mos saber apenas quais são os elementos.

Não importa ordem:
A={1,2,3} e B={2,1,3}
Não importa se há repetição:
A={1,2,2,3} e B={1,2,3}

Relação de Pertinência

Relacionam um elemento com conjunto. E a indicação 
que o elemento pertence (∈) ou não pertence (∉)

Exemplo: Dado o conjunto A={-3, 0, 1, 5}
0∈A
2∉A

Relações de Inclusão
Relacionam um conjunto com outro conjunto. 
Simbologia: ⊂(está contido), ⊄(não está contido), 

⊃(contém), (não contém)

A Relação de inclusão possui 3 propriedades:
Exemplo:
{1, 3,5}⊂{0, 1, 2, 3, 4, 5}
{0, 1, 2, 3, 4, 5}⊃{1, 3,5}

Aqui vale a famosa regrinha que o professor ensina, 
boca aberta para o maior conjunto.

Subconjunto
O conjunto A é subconjunto de B se todo elemento de 

A é também elemento de B.
Exemplo: {2,4} é subconjunto de {x∈N|x é par}

Operações 

União
Dados dois conjuntos A e B, existe sempre um terceiro 

formado pelos elementos que pertencem pelo menos um 
dos conjuntos a que chamamos conjunto união e represen-
tamos por: A∪B.

Formalmente temos: A∪B={x|x∈A ou x B}
Exemplo:
A={1,2,3,4} e B={5,6}
A∪B={1,2,3,4,5,6} 

Interseção
A interseção dos conjuntos A e B é o conjunto formado 

pelos elementos que são ao mesmo tempo de A e de B, e é 
representada por : A∩B. 

Simbolicamente: A∩B={x|x∈A e x∈B}

Exemplo:
A={a,b,c,d,e} e B={d,e,f,g}
A∩B={d,e}

Diferença
Uma outra operação entre conjuntos é a diferença, que 

a cada par A, B de conjuntos faz corresponder o conjunto 
definido por: 

 A – B ou A\B que se diz a diferença entre A e B ou o 
complementar de B em relação a A. 

A este conjunto pertencem os elementos de A que não 
pertencem a B. 
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 A\B = {x : x∈A e x∉B}.

B-A = {x : x∈B e x∉A}.

Exemplo:
A = {0, 1, 2, 3, 4, 5} e B = {5, 6, 7} 
Então os elementos de A – B serão os elementos do 

conjunto A menos os elementos que pertencerem ao con-
junto B.

Portanto A – B = {0, 1, 2, 3, 4}.

Complementar
O complementar do conjunto A( ) é o conjunto for-

mado pelos elementos do conjunto universo que não per-
tencem a A.

Fórmulas da união
n(A ∪B)=n(A)+n(B)-n(A∩B)
n(A ∪B∪C)=n(A)+n(B)+n(C)+n(A∩B∩C)-n(A∩B)-

-n(A∩C)-n(B C)

Essas fórmulas muitas vezes nos ajudam, pois ao invés 
de fazer todo o diagrama, se colocarmos nessa fórmula, 
o resultado é mais rápido, o que na prova de concurso é 
interessante devido ao tempo.

Mas, faremos exercícios dos dois modos para você en-
tender melhor e perceber que, dependendo do exercício é 
melhor fazer de uma forma ou outra.

(MANAUSPREV – Analista Previdenciário – 
FCC/2015) Em um grupo de 32 homens, 18 são altos, 22 
são barbados e 16 são carecas. Homens altos e barbados 
que não são carecas são seis. Todos homens altos que são 
carecas, são também barbados. Sabe-se que existem 5 ho-
mens que são altos e não são barbados nem carecas. Sa-
be-se que existem 5 homens que são barbados e não são 
altos nem carecas. Sabe-se que existem 5 homens que são 

carecas e não são altos e nem barbados. Dentre todos es-
ses homens, o número de barbados que não são altos, mas 
são carecas é igual a

 (A) 4.
 (B) 7.
 (C) 13.
 (D) 5.
 (E) 8.

Primeiro, quando temos 3 diagramas, sempre come-
çamos pela interseção dos 3, depois interseção a cada 2 e 
por fim, cada um

Se todo homem careca é barbado, não teremos apenas 
homens carecas e altos.

Homens altos e barbados são 6

Sabe-se que existem 5 homens que são barbados e 
não são altos nem carecas. Sabe-se que existem 5 homens 
que são carecas e não são altos e nem barbados
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Sabemos que 18 são altos

Quando somarmos 5+x+6=18
X=18-11=7
Carecas são 16

7+y+5=16
Y=16-12
Y=4

Então o número de barbados que não são altos, mas 
são carecas são 4.

Nesse exercício ficará difícil se pensarmos na fórmula, 
ficou grande devido as explicações, mas se você fizer tudo 
no mesmo diagrama, mas seguindo os passos, o resultado 
sairá fácil.

(SEGPLAN/GO – Perito Criminal – FUNIVERSA/2015) 
Suponha que, dos 250 candidatos selecionados ao cargo 
de perito criminal: 

1) 80 sejam formados em Física; 
2) 90 sejam formados em Biologia; 
3) 55 sejam formados em Química; 
4) 32 sejam formados em Biologia e Física; 
5) 23 sejam formados em Química e Física; 
6) 16 sejam formados em Biologia e Química; 
7) 8 sejam formados em Física, em Química e em Bio-

logia. 

Considerando essa situação, assinale a alternativa correta.

(A) Mais de 80 dos candidatos selecionados não são 
físicos nem biólogos nem químicos.

(B) Mais de 40 dos candidatos selecionados são forma-
dos apenas em Física.

(C) Menos de 20 dos candidatos selecionados são for-
mados apenas em Física e em Biologia.

(D) Mais de 30 dos candidatos selecionados são forma-
dos apenas em Química.

(E) Escolhendo-se ao acaso um dos candidatos sele-
cionados, a probabilidade de ele ter apenas as duas forma-
ções, Física e Química, é inferior a 0,05.

Resolução

A nossa primeira conta, deve ser achar o número de 
candidatos que não são físicos, biólogos e nem químicos.

n(F ∪B∪Q)=n(F)+n(B)+n(Q)+n(F∩B∩Q)-n(F∩B)-n(F∩-
Q)-n(B∩Q)

n(F ∪B∪Q)=80+90+55+8-32-23-16=162
Temos um total de 250 candidatos
250-162=88

Resposta: A.
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QUESTÕES

01. (CRF/MT - Agente Administrativo – QUA-
DRIX/2017) Num grupo de 150 jovens, 32 gostam de mú-
sica, esporte e leitura; 48 gostam de música e esporte; 60 
gostam de música e leitura; 44 gostam de esporte e leitu-
ra; 12 gostam somente de música; 18 gostam somente de 
esporte; e 10 gostam somente de leitura. Ao escolher ao 
acaso um desses jovens, qual é a probabilidade de ele não 
gostar de nenhuma dessas atividades?

(A) 1/75
(B) 39/75 
(C) 11/75 
(D) 40/75 
(E) 76/75

02. (CRMV/SC – Recepcionista – IESES/2017) Sabe-
-se que 17% dos moradores de um condomínio tem gatos, 
22% tem cachorros e 8% tem ambos (gatos e cachorros). 
Qual é o percentual de condôminos que não tem nem ga-
tos e nem cachorros? 

(A) 53 
(B) 69 
(C) 72 
(D) 47

03. (MPE/GO – Secretário Auxiliar – MPEGO/2017) 
Em uma pesquisa sobre a preferência entre dois candida-
tos, 48 pessoas votariam no candidato A, 63 votariam no 
candidato B, 24 pessoas votariam nos dois; e, 30 pessoas 
não votariam nesses dois candidatos. Se todas as pessoas 
responderam uma única vez, então o total de pessoas en-
trevistadas foi: 

(A) 141. 
(B) 117. 
(C) 87. 
(D) 105. 
(E) 112.

04. (DESENBAHIA – Técnico Escriturário – INSTITU-
TO AOCP/2017) Para realização de uma pesquisa sobre a 
preferência de algumas pessoas entre dois canais de TV, 
canal A e Canal B, os entrevistadores colheram as seguintes 
informações: 17 pessoas preferem o canal A, 13 pessoas 
assistem o canal B e 10 pessoas gostam dos canais A e 
B. Assinale a alternativa que apresenta o total de pessoas 
entrevistadas. 

(A) 20
(B) 23
(C) 27
(D) 30
(E) 40

05. (SAP/SP – Agente de Segurança Penitenciária – 
MSCONCURSOS/2017) Numa sala de 45 alunos, foi feita 
uma votação para escolher a cor da camiseta de formatura. 
Dentre eles, 30 votaram na cor preta, 21 votaram na cor cin-
za e 8 não votaram em nenhuma delas, uma vez que não fa-
rão as camisetas. Quantos alunos votaram nas duas cores? 

(A) 6 
(B) 10 
(C) 14 
(D) 18

06. (IBGE – Agente Censitário Municipal e Supervi-
sor – FGV/2017) Na assembleia de um condomínio, duas 
questões independentes foram colocadas em votação para 
aprovação. Dos 200 condôminos presentes, 125 votaram a 
favor da primeira questão, 110 votaram a favor da segunda 
questão e 45 votaram contra as duas questões.

Não houve votos em branco ou anulados.

O número de condôminos que votaram a favor das 
duas questões foi: 

(A) 80; 
(B) 75; 
(C) 70;
(D) 65;
(E) 60.

07. (IFBAIANO – Assistente em Administração – 
FCM/2017) Em meio a uma crescente evolução da taxa de 
obesidade infantil, um estudioso fez uma pesquisa com um 
grupo de 1000 crianças para entender o comportamento 
das mesmas em relação à prática de atividades físicas e aos 
hábitos alimentares.

Ao final desse estudo, concluiu-se que apenas 200 
crianças praticavam alguma atividade física de forma re-
gular, como natação, futebol, entre outras, e apenas 400 
crianças tinham uma alimentação adequada. Além disso, 
apenas 100 delas praticavam atividade física e tinham uma 
alimentação adequada ao mesmo tempo.

Considerando essas informações, a probabilidade de 
encontrar nesse grupo uma criança que não tenha alimen-
tação adequada nem pratique atividade física de forma re-
gular é de:

(A) 30%.
(B) 40%.
(C) 50%.
(D) 60%.
(E) 70%.

08. (TRF 2ª REGIÃO – Analista Judiciário – CONSUL-
PLAN/2017) Uma papelaria fez uma pesquisa de mercado 
entre 500 de seus clientes. Nessa pesquisa encontrou os 
seguintes resultados:

• 160 clientes compraram materiais para seus filhos 
que cursam o Ensino Médio;

• 180 clientes compraram materiais para seus filhos 
que cursam o Ensino Fundamental II;

• 190 clientes compraram materiais para seus filhos 
que cursam o Ensino Fundamental I;
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LEI Nº 8.112/90, QUE DISPÕE SOBRE O 
REGIME JURÍDICO DOS SERVIDORES 

PÚBLICOS CIVIS DA UNIÃO, DAS 
AUTARQUIAS E DAS FUNDAÇÕES PÚBLICAS 

FEDERAIS, E ALTERAÇÕES POSTERIORES: 
DO PROVIMENTO, VACÂNCIA, REMOÇÃO, 

REDISTRIBUIÇÃO E SUBSTITUIÇÃO (ARTIGOS 
5º AO 39); DOS DIREITOS E VANTAGENS 

(ARTIGOS 40 AO 115); DO REGIME 
DISCIPLINAR (ARTIGOS 116 AO 142).

Título II
Do Provimento, Vacância, Remoção, Redistribuição 

e Substituição

Basicamente, provimento é a ocupação do cargo 
por uma pessoa, transformando-a em servidora públi-
ca; enquanto vacância é o que se dá quando um cargo 
fica livre; remoção é o deslocamento do servidor; redis-
tribuição é o deslocamento de um cargo para outro ór-
gão; substituição é a mudança de uma pessoa que está 
ocupando cargo de chefia ou direção por outra.

Capítulo I
Do Provimento

Segundo Hely Lopes Meirelles, provimento “é o ato 
pelo qual se efetua o preenchimento do cargo público, 
com a designação de seu titular”, podendo ser originá-
rio ou inicial se o agente não possui vinculação anterior 
com a Administração Pública; ou derivado, que pressu-
põe a existência de um vínculo com a Administração, o 
qual pode ser horizontal, sem ascensão na carreira, ou 
vertical, com ascensão na carreira.

Seção I
Disposições Gerais

Art. 5o  São requisitos básicos para investidura em car-
go público:

I - a nacionalidade brasileira;
Nacional é o que possui vínculo político-jurídico com 

um Estado, fazendo parte de seu povo na qualidade de ci-
dadão.

II - o gozo dos direitos políticos;
Direitos políticos são os direitos garantidos ao cida-

dão que envolvem sua participação direta ou indireta nas 
decisões políticas do Estado. No Brasil, se encontram nos 
artigos 14 e 15 da Constituição Federal.

III - a quitação com as obrigações militares e eleito-
rais;

IV - o nível de escolaridade exigido para o exercício do 
cargo;

Ensino fundamental, ensino médio ou ensino superior, 
conforme a complexidade das funções do cargo.

V - a idade mínima de dezoito anos;
VI - aptidão física e mental.
§ 1o  As atribuições do cargo podem justificar a exigên-

cia de outros requisitos estabelecidos em lei.
P. ex., 3 anos de atividade jurídica para cargos de mem-

bros do Ministério Público ou da Magistratura.

§ 2o  Às pessoas portadoras de deficiência é assegu-
rado o direito de se inscrever em concurso público para pro-
vimento de cargo cujas atribuições sejam compatíveis com 
a deficiência de que são portadoras; para tais pessoas serão 
reservadas até 20% (vinte por cento) das vagas oferecidas 
no concurso.

Cotas para deficientes.
§ 3o  As universidades e instituições de pesquisa cientí-

fica e tecnológica federais poderão prover seus cargos com 
professores, técnicos e cientistas estrangeiros, de acordo 
com as normas e os procedimentos desta Lei. 

Exceção ao inciso I do art. 5°.

Art. 6o  O provimento dos cargos públicos far-se-á me-
diante ato da autoridade competente de cada Poder.

Art. 7o  A investidura em cargo público ocorrerá com 
a posse.

Por investidura entende-se a instalação formal em um 
cargo público, o que se dará quando a pessoa for empos-
sada.

Art. 8o  São formas de provimento de cargo público:
I - nomeação;
II - promoção;
III e IV - (Revogados)
V - readaptação;
VI - reversão;
VII - aproveitamento;
VIII - reintegração;
IX - recondução.
Detalhes adiante.

Seção II
Da Nomeação

Art. 9o  A nomeação far-se-á:
I - em caráter efetivo, quando se tratar de cargo isola-

do de provimento efetivo ou de carreira;
II - em comissão, inclusive na condição de interino, 

para cargos de confiança vagos. 
Parágrafo único.  O servidor ocupante de cargo em co-

missão ou de natureza especial poderá ser nomeado para ter 
exercício, interinamente, em outro cargo de confiança, sem 
prejuízo das atribuições do que atualmente ocupa, hipótese 
em que deverá optar pela remuneração de um deles du-
rante o período da interinidade. 
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O cargo em comissão é temporário e não depende de 
concurso público. Se o servidor for nomeado para outro 
cargo em comissão poderá exercer ambos de maneira in-
terina (temporária), mas somente poderá receber remune-
ração por um deles, o que optar.

Art. 10.  A nomeação para cargo de carreira ou cargo iso-
lado de provimento efetivo depende de prévia habilitação em 
concurso público de provas ou de provas e títulos, obedecidos 
a ordem de classificação e o prazo de sua validade.

Parágrafo único.  Os demais requisitos para o ingresso 
e o desenvolvimento do servidor na carreira, mediante pro-
moção, serão estabelecidos pela lei que fixar as diretrizes do 
sistema de carreira na Administração Pública Federal e seus 
regulamentos. 

Seção III
Do Concurso Público

Art. 11.  O concurso será de provas ou de provas e títulos, 
podendo ser realizado em duas etapas, conforme dispuserem 
a lei e o regulamento do respectivo plano de carreira, condicio-
nada a inscrição do candidato ao pagamento do valor fixado 
no edital, quando indispensável ao seu custeio, e ressalvadas as 
hipóteses de isenção nele expressamente previstas. 

Art. 12.  O concurso público terá validade de até 2 
(dois) anos, podendo ser prorrogado uma única vez, por 
igual período.

§ 1o  O prazo de validade do concurso e as condições 
de sua realização serão fixados em edital, que será publica-
do no Diário Oficial da União e em jornal diário de grande 
circulação.

§ 2o  Não se abrirá novo concurso enquanto houver 
candidato aprovado em concurso anterior com prazo de va-
lidade não expirado.

No concurso de provas o candidato é avaliado ape-
nas pelo seu desempenho nas provas, ao passo que nos 
concursos de provas e títulos o seu currículo em toda sua 
atividade profissional também é considerado.

O edital delimita questões como valor da taxa de inscri-
ção, casos de isenção, número de vagas e prazo de validade.

Seção IV
Da Posse e do Exercício

Art. 13.  A posse dar-se-á pela assinatura do respecti-
vo termo, no qual deverão constar as atribuições, os deve-
res, as responsabilidades e os direitos inerentes ao cargo 
ocupado, que não poderão ser alterados unilateralmente, 
por qualquer das partes, ressalvados os atos de ofício pre-
vistos em lei.

§ 1o  A posse ocorrerá no prazo de trinta dias contados 
da publicação do ato de provimento.

§ 2o  Em se tratando de servidor, que esteja na data de 
publicação do ato de provimento, em licença prevista nos 
incisos I, III e V do art. 81, ou afastado nas hipóteses dos 
incisos I, IV, VI, VIII, alíneas «a», «b», «d», «e» e «f», IX e X do 
art. 102, o prazo será contado do término do impedimento. 

§ 3o  A posse poderá dar-se mediante procuração es-
pecífica.

§ 4o  Só haverá posse nos casos de provimento de car-
go por nomeação. 

§ 5o  No ato da posse, o servidor apresentará decla-
ração de bens e valores que constituem seu patrimônio e 
declaração quanto ao exercício ou não de outro cargo, em-
prego ou função pública.

§ 6o  Será tornado sem efeito o ato de provimento se 
a posse não ocorrer no prazo previsto no § 1o deste artigo.

O termo de posse é dotado de conteúdo específico. É 
possível tomar posse mediante procuração específica. Não 
há posse nos cargos em comissão. A declaração de bens e 
valores visa permitir a verificação da situação financeira do 
servidor, de forma a perceber se ele enriqueceu despropor-
cionalmente durante o exercício do cargo.  

Art. 14.  A posse em cargo público dependerá de prévia 
inspeção médica oficial.

Parágrafo único.  Só poderá ser empossado aquele que 
for julgado apto física e mentalmente para o exercício do 
cargo.

Art. 15.  Exercício é o efetivo desempenho das atribui-
ções do cargo público ou da função de confiança. 

§ 1o  É de quinze dias o prazo para o servidor empossa-
do em cargo público entrar em exercício, contados da data 
da posse. 

§ 2o  O servidor será exonerado do cargo ou será tor-
nado sem efeito o ato de sua designação para função de 
confiança, se não entrar em exercício nos prazos previstos 
neste artigo, observado o disposto no art. 18.  

§ 3o  À autoridade competente do órgão ou entidade 
para onde for nomeado ou designado o servidor compete 
dar-lhe exercício. 

§ 4o  O início do exercício de função de confiança coin-
cidirá com a data de publicação do ato de designação, 
salvo quando o servidor estiver em licença ou afastado por 
qualquer outro motivo legal, hipótese em que recairá no pri-
meiro dia útil após o término do impedimento, que não po-
derá exceder a trinta dias da publicação. 

Nota-se que para as funções em confiança não há pra-
zo de 15 dias da posse, até mesmo porque ela não existe 
nestas funções. Então, o prazo para exercício será o do dia 
da publicação do ato de designação.

Art. 16.  O início, a suspensão, a interrupção e o rei-
nício do exercício serão registrados no assentamento indi-
vidual do servidor.

Parágrafo único.  Ao entrar em exercício, o servidor 
apresentará ao órgão competente os elementos necessários 
ao seu assentamento individual.

Art. 17.  A promoção não interrompe o tempo de exer-
cício, que é contado no novo posicionamento na carreira 
a partir da data de publicação do ato que promover o ser-
vidor. 

Na promoção não há nova posse. Então, o servidor não 
tem 15 dias para entrar em exercício, o fazendo no dia da 
publicação do ato.
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Art. 18.  O servidor que deva ter exercício em outro 
município em razão de ter sido removido, redistribuído, 
requisitado, cedido ou posto em exercício provisório 
terá, no mínimo, dez e, no máximo, trinta dias de prazo, 
contados da publicação do ato, para a retomada do efetivo 
desempenho das atribuições do cargo, incluído nesse prazo 
o tempo necessário para o deslocamento para a nova sede. 

§ 1o  Na hipótese de o servidor encontrar-se em licença 
ou afastado legalmente, o prazo a que se refere este artigo 
será contado a partir do término do impedimento. 

§ 2o  É facultado ao servidor declinar dos prazos esta-
belecidos no caput.

Se o servidor estava em exercício em outro município 
e é convocado por publicação para retomar a posição su-
perior tem um prazo entre 10 e 30 dias, dos quais pode 
desistir, se quiser.

Art. 19.  Os servidores cumprirão jornada de trabalho 
fixada em razão das atribuições pertinentes aos respectivos 
cargos, respeitada a duração máxima do trabalho semanal 
de quarenta horas e observados os limites mínimo e má-
ximo de seis horas e oito horas diárias, respectivamente. 

§ 1o  O ocupante de cargo em comissão ou função de 
confiança submete-se a regime de integral dedicação ao 
serviço, observado o disposto no art. 120, podendo ser con-
vocado sempre que houver interesse da Administração. 

§ 2o  O disposto neste artigo não se aplica a duração de 
trabalho estabelecida em leis especiais. 

Art. 20.  Ao entrar em exercício, o servidor nomeado para 
cargo de provimento efetivo ficará sujeito a estágio probató-
rio por período de 24 (vinte e quatro) meses, durante o qual 
a sua aptidão e capacidade serão objeto de avaliação para o 
desempenho do cargo, observados os seguinte fatores:  

I - assiduidade;
II - disciplina;
III - capacidade de iniciativa;
IV - produtividade;
V - responsabilidade.
§ 1o  4 (quatro) meses antes de findo o período do es-

tágio probatório, será submetida à homologação da autori-
dade competente a avaliação do desempenho do servidor, 
realizada por comissão constituída para essa finalidade, de 
acordo com o que dispuser a lei ou o regulamento da res-
pectiva carreira ou cargo, sem prejuízo da continuidade de 
apuração dos fatores enumerados nos incisos I a V do caput 
deste artigo.

§ 2o  O servidor não aprovado no estágio probatório 
será exonerado ou, se estável, reconduzido ao cargo an-
teriormente ocupado, observado o disposto no parágra-
fo único do art. 29.

§ 3o  O servidor em estágio probatório poderá exercer 
quaisquer cargos de provimento em comissão ou fun-
ções de direção, chefia ou assessoramento no órgão ou 
entidade de lotação, e somente poderá ser cedido a outro 
órgão ou entidade para ocupar cargos de Natureza Espe-
cial, cargos de provimento em comissão do Grupo-Direção 
e Assessoramento Superiores - DAS, de níveis 6, 5 e 4, ou 
equivalentes. 

§ 4o  Ao servidor em estágio probatório somente pode-
rão ser concedidas as licenças e os afastamentos previstos 
nos arts. 81, incisos I a IV, 94, 95 e 96, bem assim afasta-
mento para participar de curso de formação decorrente de 
aprovação em concurso para outro cargo na Administração 
Pública Federal.

§ 5o  O estágio probatório ficará suspenso durante as 
licenças e os afastamentos previstos nos arts. 83, 84, § 1o, 86 
e 96, bem assim na hipótese de participação em curso de 
formação, e será retomado a partir do término do impedi-
mento. 

Desde a Emenda Constitucional nº 19 de 1998, a disci-
plina do estágio probatório mudou, notadamente aumen-
tando o prazo de 2 anos para 3 anos. Tendo em vista que a 
norma constitucional prevalece sobre a lei federal, mesmo 
que ela não tenha sido atualizada, deve-se seguir o dispos-
to no artigo 41 da Constituição Federal:

Art. 41, CF. São estáveis após três anos de efetivo exer-
cício os servidores nomeados para cargo de provimento 
efetivo em virtude de concurso público. 

§ 1º O servidor público estável só perderá o cargo: 
I - em virtude de sentença judicial transitada em julgado; 
II - mediante processo administrativo em que lhe seja 

assegurada ampla defesa; 
III - mediante procedimento de avaliação periódica de 

desempenho, na forma de lei complementar, assegurada 
ampla defesa. 

§ 2º Invalidada por sentença judicial a demissão do ser-
vidor estável, será ele reintegrado, e o eventual ocupante 
da vaga, se estável, reconduzido ao cargo de origem, sem 
direito a indenização, aproveitado em outro cargo ou pos-
to em disponibilidade com remuneração proporcional ao 
tempo de serviço. 

§ 3º Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, 
o servidor estável ficará em disponibilidade, com remune-
ração proporcional ao tempo de serviço, até seu adequado 
aproveitamento em outro cargo.

§ 4º Como condição para a aquisição da estabilidade, 
é obrigatória a avaliação especial de desempenho por co-
missão instituída para essa finalidade. 

Seção V
Da Estabilidade

Art. 21.  O servidor habilitado em concurso público e 
empossado em cargo de provimento efetivo adquirirá esta-
bilidade no serviço público ao completar 2 (dois) anos de 
efetivo exercício. 

ATENÇÃO: Vale o prazo de 3 anos, conforme Constitui-
ção Federal (artigo 41 retrocitado).

Art. 22.  O servidor estável só perderá o cargo em 
virtude de sentença judicial transitada em julgado ou 
de processo administrativo disciplinar no qual lhe seja 
assegurada ampla defesa.
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Seção VI
Da Transferência

Art. 23. (Execução suspensa)

Seção VII
Da Readaptação

Art. 24.  Readaptação é a investidura do servidor em 
cargo de atribuições e responsabilidades compatíveis 
com a limitação que tenha sofrido em sua capacidade 
física ou mental verificada em inspeção médica.

§ 1o  Se julgado incapaz para o serviço público, o rea-
daptando será aposentado.

§ 2o  A readaptação será efetivada em cargo de atribui-
ções afins, respeitada a habilitação exigida, nível de escola-
ridade e equivalência de vencimentos e, na hipótese de ine-
xistência de cargo vago, o servidor exercerá suas atribuições 
como excedente, até a ocorrência de vaga.

Se o funcionário deixa de ter condições físicas ou psi-
cológicas para ocupar seu cargo, deverá ser readaptado 
para cargo semelhante que não exija tais aptidões. Ex: fun-
cionário trabalhava como atendente numa repartição, se 
movimentando o tempo todo e sofre um acidente, fican-
do paraplégico. Sua capacidade mental não ficou prejudi-
cada, embora seja inconveniente ele ter que fazer tantos 
movimentos no exercício das funções. Por isso, pode ser 
reconduzido para outro cargo técnico na repartição que 
seja mais burocrático e exija menos movimentação física, 
como o de assistente de um superior.

Seção VIII
Da Reversão

Art. 25.  Reversão é o retorno à atividade de servidor 
aposentado:  

I - por invalidez, quando junta médica oficial declarar 
insubsistentes os motivos da aposentadoria; ou 

II - no interesse da administração, desde que:  
a) tenha solicitado a reversão;  
b) a aposentadoria tenha sido voluntária;  
c) estável quando na atividade; 
d) a aposentadoria tenha ocorrido nos cinco anos ante-

riores à solicitação;  
e) haja cargo vago.
§ 1o  A reversão far-se-á no mesmo cargo ou no cargo 

resultante de sua transformação.
§ 2o  O tempo em que o servidor estiver em exercício 

será considerado para concessão da aposentadoria.
§ 3o  No caso do inciso I, encontrando-se provido o car-

go, o servidor exercerá suas atribuições como excedente, 
até a ocorrência de vaga.  

§ 4o  O servidor que retornar à atividade por interesse 
da administração perceberá, em substituição aos proven-
tos da aposentadoria, a remuneração do cargo que voltar 
a exercer, inclusive com as vantagens de natureza pessoal 
que percebia anteriormente à aposentadoria.  

§ 5o  O servidor de que trata o inciso II somente terá os 
proventos calculados com base nas regras atuais se perma-
necer pelo menos cinco anos no cargo.  

§ 6o  O Poder Executivo regulamentará o disposto neste 
artigo.  

Art. 26. (Revogado)

Art. 27.  Não poderá reverter o aposentado que já tiver 
completado 70 (setenta) anos de idade.

Merece destaque a impossibilidade de cumulação da 
aposentadoria com a remuneração caso o servidor retorne 
às funções.

Seção IX
Da Reintegração

Art. 28.  A reintegração é a reinvestidura do servidor 
estável no cargo anteriormente ocupado, ou no cargo re-
sultante de sua transformação, quando invalidada a sua 
demissão por decisão administrativa ou judicial, com 
ressarcimento de todas as vantagens.

§ 1o  Na hipótese de o cargo ter sido extinto, o servidor 
ficará em disponibilidade, observado o disposto nos arts. 
30 e 31.

§ 2o  Encontrando-se provido o cargo, o seu eventual 
ocupante será reconduzido ao cargo de origem, sem direito à 
indenização ou aproveitado em outro cargo, ou, ainda, posto 
em disponibilidade.

Se um servidor for injustamente demitido e a sua de-
missão for invalidada, será reinvestido no cargo, sendo to-
talmente ressarcido (por exemplo, recebendo os salários 
do período em que foi afastado). Caso o cargo esteja ex-
tinto, será posto em disponibilidade; caso o cargo exista 
e alguém o estiver ocupando, este será retirado do cargo, 
devolvendo-o ao seu legítimo titular.

Seção X
Da Recondução

Art. 29.  Recondução é o retorno do servidor estável 
ao cargo anteriormente ocupado e decorrerá de:

I - inabilitação em estágio probatório relativo a outro 
cargo;

II - reintegração do anterior ocupante.
Parágrafo único.  Encontrando-se provido o cargo de 

origem, o servidor será aproveitado em outro, observado o 
disposto no art. 30.

Como visto, quando um servidor é promovido ele se 
sujeita a novo estágio probatório e, caso seja inabilitado, 
voltará ao cargo que antes ocupava. Ainda, se alguém esti-
ver ocupando o cargo de um servidor que tenha sido injus-
tamente demitido, quando este voltar deverá desocupar o 
cargo. Se a posição antes ocupada não estiver livre, deverá 
ser reaproveitado em outro cargo semelhante.

Seção XI
Da Disponibilidade e do Aproveitamento

Art. 30.  O retorno à atividade de servidor em disponibi-
lidade far-se-á mediante aproveitamento obrigatório em 
cargo de atribuições e vencimentos compatíveis com o 
anteriormente ocupado.
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1. O COMPUTADOR - HISTÓRIA E 
EVOLUÇÃO DA COMPUTAÇÃO. TIPOS 

DE COMPUTADORES. PRINCIPAIS 
COMPONENTES DE UM COMPUTADOR. 
DISPOSITIVOS DE ENTRADA E SAÍDA. 

DISPOSITIVOS DE PROCESSAMENTO: A 
UNIDADE CENTRAL. MEMÓRIA PRINCIPAL. 

DISPOSITIVOS DE ARMAZENAMENTO.

HISTÓRICO 

Os primeiros computadores construídos pelo homem 
foram idealizados como máquinas para processar números 
(o que conhecemos hoje como calculadoras), porém, tudo 
era feito fisicamente. 

Existia ainda um problema, porque as máquinas pro-
cessavam os números, faziam operações aritméticas, mas 
depois não sabiam o que fazer com o resultado, ou seja, 
eram simplesmente máquinas de calcular, não recebiam 
instruções diferentes e nem possuíam uma memória. Até 
então, os computadores eram utilizados para pouquíssi-
mas funções, como calcular impostos e outras operações.  
Os computadores de uso mais abrangente apareceram 
logo depois da Segunda Guerra Mundial.  Os EUA desen-
volveram  ― secretamente, durante o período  ― o primei-
ro grande computador que calculava trajetórias balísticas. 
A partir daí, o computador começou a evoluir num ritmo 
cada vez mais acelerado, até chegar aos dias de hoje. 

Código Binário, Bit e Byte 

O sistema binário (ou código binário) é uma repre-
sentação numérica na qual qualquer unidade pode ser 
demonstrada usando-se apenas dois dígitos: 0 e 1. Esta é 
a única linguagem que os computadores entendem. Cada 
um dos dígitos utilizados no sistema binário é chamado de 
Binary Digit (Bit), em português, dígito binário e representa 
a menor unidade de informação do computador.

Os computadores geralmente operam com grupos de 
bits.  Um grupo de oito bits é denominado Byte. Este pode 
ser usado na representação de caracteres, como uma letra 
(A-Z), um número (0-9) ou outro símbolo qualquer (#, %, 
*,?, @), entre outros. 

Assim como podemos medir distâncias, quilos, tama-
nhos etc., também podemos medir o tamanho das infor-
mações e a velocidade de processamento dos computa-
dores. A medida padrão utilizada é o byte e seus múltiplos, 
conforme demonstramos na tabela abaixo:

MAINFRAMES

Os computadores podem ser classificados pelo porte. 
Basicamente, existem os de grande porte  ― mainframes  
― e os de pequeno porte  ― microcomputadores  ― sen-
do estes últimos divididos em duas categorias: desktops ou 
torres e portáteis (notebooks, laptops, handhelds e smar-
tphones). 

 Conceitualmente, todos eles realizam funções internas 
idênticas, mas em escalas diferentes. 

 Os mainframes se destacam por ter alto poder de pro-
cessamento, muita capacidade de memória e por controlar 
atividades com grande volume de dados. Seu custo é bas-
tante elevado. São encontrados, geralmente, em bancos, 
grandes empresas e centros de pesquisa. 

 
 CLASSIFICAÇÃO DOS COMPUTADORES 

A classificação de um computador pode ser feita de 
diversas maneiras. Podem ser avaliados: 

•	 Capacidade de processamento; 
•	 Velocidade de processamento;  
•	 Capacidade de armazenamento das informações; 
•	 Sofisticação do software disponível e compatibi-

lidade;
•	 Tamanho da memória e tipo de CPU (Central Pro-

cessing Uni), Unidade Central de Processamento. 
 
TIPOS DE MICROCOMPUTADORES 

Os microcomputadores atendem a uma infinidade de 
aplicações. São divididos em duas plataformas: PC (compu-
tadores pessoais) e Macintosh (Apple). 

 Os dois padrões têm diversos modelos, configurações 
e opcionais. Além disso, podemos dividir os microcompu-
tadores em desktops, que são os computadores de mesa, 
com uma torre, teclado, mouse e monitor e portáteis, que 
podem ser levados a qualquer lugar. 
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DESKTOPS 

São os computadores mais comuns.  Geralmente dis-
põem de teclado, mouse, monitor e gabinete separados 
fisicamente e não são movidos de lugar frequentemente, 
uma vez que têm todos os componentes ligados por cabos. 

São compostos por: 
•	 Monitor (vídeo) 
•	 Teclado  
•	 Mouse
•	 Gabinete: Placa-mãe, CPU (processador), memó-

rias, drives, disco rígido (HD), modem, portas USB etc.

PORTÁTEIS 

Os computadores portáteis possuem todas as partes 
integradas num só conjunto.  Mouse, teclado, monitor e 
gabinete em uma única peça. Os computadores portáteis 
começaram a aparecer no início dos anos 80, nos Estados 
Unidos e hoje podem ser encontrados nos mais diferen-
tes formatos e tamanhos, destinados a diferentes tipos de 
operações. 

LAPTOPS 

Também chamados de notebooks, são computadores 
portáteis, leves e produzidos para serem transportados fa-
cilmente. Os laptops possuem tela, geralmente de Liquid 
Crystal Display (LCD), teclado, mouse (touchpad), disco 
rígido, drive de CD/DVD e portas de conexão. Seu nome 
vem da junção das palavras em inglês lap (colo) e top (em 
cima), significando “computador que cabe no colo de qual-
quer pessoa”. 

 
NETBOOKS  

São computadores portáteis muito parecidos com o 
notebook, porém, em tamanho reduzido, mais leves, mais 
baratos e não possuem drives de CD/ DVD. 

PDA  

É a abreviação do inglês Personal Digital Assistant e 
também são conhecidos como palmtops. São computado-
res pequenos e, geralmente, não possuem teclado. Para a 
entrada de dados, sua tela é sensível ao toque. É um assis-
tente pessoal com boa quantidade de memória e diversos 
programas para uso específico.

SMARTPHONES

São telefones celulares de última geração. Possuem 
alta capacidade de processamento, grande potencial de 
armazenamento, acesso à Internet, reproduzem músicas, 
vídeos e têm outras funcionalidades.

Sistema de Processamento de Dados

Quando falamos em “Processamento de Dados” trata-
mos de uma grande variedade de atividades que ocorre 
tanto nas organizações industriais e comerciais, quanto na 
vida diária de cada um de nós.

Para tentarmos definir o que seja processamento de 
dados temos de ver o que existe em comum em todas es-
tas atividades. Ao analisarmos, podemos perceber que em 
todas elas são dadas certas informações iniciais, as quais 
chamamos de dados.

E que estes dados foram sujeitos a certas transforma-
ções, com as quais foram obtidas as informações.

O processamento de dados sempre envolve três fases 
essenciais: Entrada de Dados, Processamento e Saída da 
Informação.

Para que um sistema de processamento de dados fun-
cione ao contento, faz-se necessário que três elementos 
funcionem em perfeita harmonia, são eles:

Hardware

Hardware é toda a parte física que compõe o sistema 
de processamento de dados: equipamentos e suprimentos 
tais como: CPU, disquetes, formulários, impressoras.

Software

É toda a parte lógica do sistema de processamento de 
dados. Desde os dados que armazenamos no hardware, até 
os programas que os processam.

Peopleware

Esta é a parte humana do sistema: usuários (aqueles 
que usam a informática como um meio para a sua ativi-
dade fim), programadores e analistas de sistemas (aqueles 
que usam a informática como uma atividade fim).

Embora não pareça, a parte mais complexa de um sis-
tema de processamento de dados é, sem dúvida o People-
ware, pois por mais moderna que sejam os equipamentos, 
por mais fartos que sejam os suprimentos, e por mais inte-
ligente que se apresente o software, de nada adiantará se 
as pessoas (peopleware) não estiverem devidamente trei-
nadas a fazer e usar a informática.

O alto e acelerado crescimento tecnológico vem apri-
morando o hardware, seguido de perto pelo software. 
Equipamentos que cabem na palma da mão, softwares que 
transformam fantasia em realidade virtual não são mais 
novidades. Entretanto ainda temos em nossas empresas 
pessoas que sequer tocaram algum dia em um teclado de 
computador.

Mesmo nas mais arrojadas organizações, o relaciona-
mento entre as pessoas dificulta o trâmite e consequente 
processamento da informação, sucateando e subutilizando 
equipamentos e softwares. Isto pode ser vislumbrado, so-
bretudo nas instituições públicas.
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POR DENTRO DO GABINETE

Identificaremos as partes internas do computador, lo-
calizadas no gabinete ou torre: 

•	 Motherboard (placa-mãe) 
•	 Processador 
•	 Memórias 
•	 Fonte de Energia 
•	 Cabos 
•	 Drivers 
•	 Portas de Entrada/Saída

MOTHERBOARD (PLACA-MÃE) 

É uma das partes mais importantes do computador.  A 
motherboard é uma placa de circuitos integrados que ser-
ve de suporte para todas as partes do computador.

Praticamente, tudo fica conectado à placa-mãe de al-
guma maneira, seja por cabos ou por meio de barramentos.

A placa mãe é desenvolvida para atender às caracte-
rísticas especificas de famílias de processadores, incluin-
do até a possibilidade de uso de processadores ainda não 
lançados, mas que apresentem as mesmas características 
previstas na placa.

A placa mãe é determinante quanto aos componentes 
que podem ser utilizados no micro e sobre as possibilida-
des de upgrade, influenciando diretamente na performan-
ce do micro.

Diversos componentes integram a placa-mãe, como: 
• Chipset
Denomina-se chipset os circuitos de apoio ao micro-

computador que gerenciam praticamente todo o funciona-
mento da placa-mãe (controle de memória cache, DRAM, 
controle do buffer de dados, interface com a CPU, etc.).

O chipset é composto internamente de vários outros 
pequenos chips, um para cada função que ele executa. Há 
um chip controlador das interfaces IDE, outro controlador 
das memórias, etc. Existem diversos modelos de chipsets, 
cada um com recursos bem diferentes. 

Devido à complexidade das motherboards, da sofisti-
cação dos sistemas operacionais e do crescente aumento 
do clock, o chipset é o conjunto de CIs (circuitos integra-
dos) mais importante do microcomputador. Fazendo uma 
analogia com uma orquestra, enquanto o processador é o 
maestro, o chipset seria o resto!

• BIOS

O BIOS (Basic Input Output System), ou sistema básico 
de entrada e saída, é a primeira camada de software do 
micro, um pequeno programa que tem a função de “iniciar” 
o microcomputador. Durante o processo de inicialização, o 
BIOS é o responsável pelo reconhecimento dos componen-
tes de hardware instalados, dar o boot, e prover informa-
ções básicas para o funcionamento do sistema.

O BIOS é a camada (vide diagrama 1.1) que viabiliza a 
utilização de Sistemas Operacionais diferentes (Linux, Unix, 
Hurd, BSD, Windows, etc.) no microcomputador. É no BIOS 
que estão descritos os elementos necessários para ope-
racionalizar o Hardware, possibilitando aos diversos S.O. 
acesso aos recursos independe de suas características es-
pecíficas.

O BIOS é gravado em um chip de memória do tipo 
EPROM (Erased Programmable Read Only Memory). É um 
tipo de memória “não volátil”, isto é, desligando o com-
putador não há a perda das informações (programas) nela 
contida. O BIOS é contem 2 programas: POST (Power On 
Self Test) e SETUP para teste do sistema e configuração dos 
parâmetros de inicialização, respectivamente, e de funções 
básicas para manipulação do hardware utilizadas pelo Sis-
tema Operacional.

Quando inicializamos o sistema, um programa chama-
do POST conta a memória disponível, identifica dispositi-
vos plug-and-play e realiza uma checagem geral dos com-
ponentes instalados, verificando se existe algo de errado 
com algum componente. Após o término desses testes, é 
emitido um relatório com várias informações sobre o hard-
ware instalado no micro. Este relatório é uma maneira fácil 
e rápida de verificar a configuração de um computador. 
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Para paralisar a imagem tempo suficiente para conseguir 
ler as informações, basta pressionar a tecla “pause/break” 
do teclado.

Caso seja constatado algum problema durante o 
POST, serão emitidos sinais sonoros indicando o tipo de 
erro encontrado. Por isso, é fundamental a existência de 
um alto-falante conectado à placa mãe.

Atualmente algumas motherboards já utilizam chips 
de memória com tecnologia flash. Memórias que podem 
ser atualizadas por software e também não perdem seus 
dados quando o computador é desligado, sem necessida-
de de alimentação permanente. 

As BIOS mais conhecidas são: AMI, Award e Phoenix. 
50% dos micros utilizam BIOS AMI.

• Memória CMOS

CMOS (Complementary Metal-Oxide Semicondutor) 
é uma memória formada por circuitos integrados de bai-
xíssimo consumo de energia, onde ficam armazenadas as 
informações do sistema (setup), acessados no momento 
do BOOT. Estes dados são atribuídos na montagem do mi-
crocomputador refletindo sua configuração (tipo de win-
chester, números e tipo de drives, data e hora, configura-
ções gerais, velocidade de memória, etc.) permanecendo 
armazenados na CMOS enquanto houver alimentação da 
bateria interna. Algumas alterações no hardware (troca e/
ou inclusão de novos componentes) podem implicar na 
alteração de alguns desses parâmetros. 

Muitos desses itens estão diretamente relacionados 
com o processador e seu chipset e portanto é recomen-
dável usar os valores default sugerido pelo fabricante da 
BIOS.  Mudanças nesses parâmetros pode ocasionar o 
travamento da máquina, intermitência na operação, mau 
funcionamento dos drives e até perda de dados do HD. 

• Slots para módulos de memória
Na época dos micros XT e 286, os chips de memória 

eram encaixados (ou até soldados) diretamente na placa 
mãe, um a um. O agrupamento dos chips de memória em 
módulos (pentes), inicialmente de 30 vias, e depois com 
72 e 168 vias, permitiu maior versatilidade na composição 
dos bancos de memória de acordo com as necessidades 
das aplicações e dos recursos financeiros disponíveis.

Durante o período de transição para uma nova tecno-
logia é comum encontrar placas mãe com slots para mais 
de um modelo. Atualmente as placas estão sendo pro-
duzidas apenas com módulos de 168 vias, mas algumas 
comportam memórias de mais de um tipo (não simulta-
neamente): SDRAM, Rambus ou DDR-SDRAM.

• Clock
Relógio interno baseado num cristal de Quartzo que 

gera um pulso elétrico. A função do clock é sincronizar 
todos os circuitos da placa mãe e também os circuitos in-
ternos do processador para que o sistema trabalhe har-
monicamente. 

Estes pulsos elétricos em intervalos regulares são me-
didos pela sua frequência cuja unidade é dada em hertz 
(Hz). 1 MHz é igual a 1 milhão de ciclos por segundo. Nor-
malmente os processadores são referenciados pelo clock 
ou frequência de operação: Pentium IV 2.8 MHz.

PROCESSADOR 

O microprocessador, também conhecido como pro-
cessador, consiste num circuito integrado construído para 
realizar cálculos e operações. Ele é a parte principal do 
computador, mas está longe de ser uma máquina completa 
por si só: para interagir com o usuário é necessário memó-
ria, dispositivos de entrada e saída, conversores de sinais, 
entre outros. 

  É o processador quem determina a velocidade de pro-
cessamento dos dados na máquina. Os primeiros modelos 
comerciais começaram a surgir no início dos anos 80.

• Clock Speed ou Clock Rate
É a velocidade pela qual um microprocessador execu-

ta instruções. Quanto mais rápido o clock, mais instruções 
uma CPU pode executar por segundo. 

Usualmente, a taxa de clock é uma característica fixa do 
processador. Porém, alguns computadores têm uma “cha-
ve” que permite 2 ou mais diferentes velocidades de clock. 
Isto é útil porque programas desenvolvidos para trabalhar 
em uma máquina com alta velocidade de clock podem não 
trabalhar corretamente em uma máquina com velocidade 
de clock mais lenta, e vice versa. Além disso, alguns com-
ponentes de expansão podem não ser capazes de trabalhar 
a alta velocidade de clock. 

Assim como a velocidade de clock, a arquitetura interna 
de um microprocessador tem influência na sua performance. 
Dessa forma, 2 CPUs com a mesma velocidade de clock não 
necessariamente trabalham igualmente. Enquanto um proces-
sador Intel 80286 requer 20 ciclos para multiplicar 2 números, 
um Intel 80486 (ou superior) pode fazer o mesmo cálculo em 
um simples ciclo. Por essa razão, estes novos processadores 
poderiam ser 20 vezes mais rápido que os antigos mesmo se 
a velocidade de clock fosse a mesma. Além disso, alguns mi-
croprocessadores são superescalar, o que significa que eles 
podem executar mais de uma instrução por ciclo. 

Como as CPUs, os barramentos de expansão também 
têm a sua velocidade de clock. Seria ideal que as velocida-
des de clock da CPU e dos barramentos fossem a mesma 
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NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 
ORGANIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA.

Centralização, descentralização, concentração e 
desconcentração

Em linhas gerais, descentralização significa transferir 
a execução de um serviço público para terceiros que não 
se confundem com a Administração direta; centralização 
significa situar na Administração direta atividades que, em 
tese, poderiam ser exercidas por entidades de fora dela; 
desconcentração significa transferir a execução de um ser-
viço público de um órgão para o outro dentro da própria 
Administração; concentração significa manter a execução 
central ao chefe do Executivo em vez de atribui-la a outra 
autoridade da Administração direta.

Passemos a esmiuçar estes conceitos:
Desconcentração implica no exercício, pelo chefe do 

Executivo, do poder de delegar certas atribuições que são de 
sua competência privativa. Neste sentido, o previsto na CF:

Artigo 84, parágrafo único, CF. O Presidente da República 
poderá delegar as atribuições mencionadas nos incisos VI, 
XII e XXV, primeira parte, aos Ministros de Estado, ao Procu-
rador-Geral da República ou ao Advogado-Geral da União, que 
observarão os limites traçados nas respectivas delegações.

Neste sentido:

Artigo 84, VI, CF. dispor, mediante decreto, sobre:  
a) organização e funcionamento da administração 

federal, quando não implicar aumento de despesa nem 
criação ou extinção de órgãos públicos;  

b) extinção de funções ou cargos públicos, quando 
vagos;  

Artigo 84, XII, CF. conceder indulto e comutar penas, 
com audiência, se necessário, dos órgãos instituídos em lei;

Artigo 84, XXV, CF. prover e extinguir os cargos pú-
blicos federais, na forma da lei; (apenas o provimento é 
delegável, não a extinção)

Com efeito, o chefe do Poder Executivo federal tem op-
ções de delegar parte de suas atribuições privativas para 
os Ministros de Estado, o Procurador-Geral da República 
ou o Advogado-Geral da União. O Presidente irá delegar 
com relação de hierarquia cada uma destas essencialida-
des dentro da estrutura organizada do Estado. Reforça-se, 
desconcentrar significa delegar com hierarquia, pois 
há uma relação de subordinação dentro de uma estrutura 
centralizada, isto é, os Ministros de Estado, o Procurador-
-Geral da República e o Advogado-Geral da União respon-
dem diretamente ao Presidente da República e, por isso, 
não possuem plena discricionariedade na prática dos atos 
administrativos que lhe foram delegados.

Concentrar, ao inverso, significa exercer atribuições 
privativas da Administração pública direta no âmbito mais 
central possível, isto é, diretamente pelo chefe do Poder 
Executivo, seja porque não são atribuições delegáveis, seja 
porque se optou por não delegar.

Artigo 84, CF. Compete privativamente ao Presidente 
da República:

I - nomear e exonerar os Ministros de Estado;
II - exercer, com o auxílio dos Ministros de Estado, a di-

reção superior da administração federal;
III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos 

previstos nesta Constituição;
IV - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, 

bem como expedir decretos e regulamentos para sua fiel 
execução;

V - vetar projetos de lei, total ou parcialmente;
VI - dispor, mediante decreto, sobre:  
a) organização e funcionamento da administração 

federal, quando não implicar aumento de despesa nem 
criação ou extinção de órgãos públicos;  

b) extinção de funções ou cargos públicos, quando 
vagos;  

VII - manter relações com Estados estrangeiros e 
acreditar seus representantes diplomáticos;

VIII - celebrar tratados, convenções e atos interna-
cionais, sujeitos a referendo do Congresso Nacional;

IX - decretar o estado de defesa e o estado de sítio;
X - decretar e executar a intervenção federal;
XI - remeter mensagem e plano de governo ao Con-

gresso Nacional por ocasião da abertura da sessão legislati-
va, expondo a situação do País e solicitando as providências 
que julgar necessárias;

XII - conceder indulto e comutar penas, com audiên-
cia, se necessário, dos órgãos instituídos em lei;

XIII - exercer o comando supremo das Forças Arma-
das, nomear os Comandantes da Marinha, do Exército e 
da Aeronáutica, promover seus oficiais-generais e nomeá-
-los para os cargos que lhes são privativos;  

XIV - nomear, após aprovação pelo Senado Federal, os 
Ministros do Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais 
Superiores, os Governadores de Territórios, o Procura-
dor-Geral da República, o presidente e os diretores do ban-
co central e outros servidores, quando determinado em lei;

XV - nomear, observado o disposto no art. 73, os Minis-
tros do Tribunal de Contas da União;

XVI - nomear os magistrados, nos casos previstos nesta 
Constituição, e o Advogado-Geral da União;

XVII - nomear membros do Conselho da República, 
nos termos do art. 89, VII;

XVIII - convocar e presidir o Conselho da República e 
o Conselho de Defesa Nacional;

XIX - declarar guerra, no caso de agressão estrangeira, 
autorizado pelo Congresso Nacional ou referendado por ele, 
quando ocorrida no intervalo das sessões legislativas, e, nas 
mesmas condições, decretar, total ou parcialmente, a mobi-
lização nacional;

XX - celebrar a paz, autorizado ou com o referendo do 
Congresso Nacional;
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XXI - conferir condecorações e distinções honoríficas;
XXII - permitir, nos casos previstos em lei complementar, 

que forças estrangeiras transitem pelo território nacional 
ou nele permaneçam temporariamente;

XXIII - enviar ao Congresso Nacional o plano pluria-
nual, o projeto de lei de diretrizes orçamentárias e as pro-
postas de orçamento previstos nesta Constituição;

XXIV - prestar, anualmente, ao Congresso Nacional, 
dentro de sessenta dias após a abertura da sessão legislativa, 
as contas referentes ao exercício anterior;

XXV - prover e extinguir os cargos públicos federais, 
na forma da lei;

XXVI - editar medidas provisórias com força de lei, 
nos termos do art. 62;

XXVII - exercer outras atribuições previstas nesta 
Constituição.

Descentralizar envolve a delegação de interesses es-
tatais para fora da estrutura da Administração direta, o que 
é possível porque não se refere a essencialidades, ou seja, 
a atos administrativos que somente possam ser praticados 
pela Administração direta porque se referem a interesses 
estatais diversos previstos ou não na CF. Descentralizar é 
uma delegação sem relação de hierarquia, pois é uma 
delegação de um ente para outro (não há subordinação 
nem mesmo quanto ao chefe do Executivo, há apenas uma 
espécie de tutela ou supervisão por parte dos Ministérios – 
se trata de vínculo e não de subordinação).

Basicamente, se está diante de um conjunto de pes-
soas jurídicas estatais criadas ou autorizadas por lei para 
prestarem serviços de interesse do Estado. Possuem patri-
mônio próprio e são unidades orçamentárias autônomas. 
Ainda, exercem em nome próprio direitos e obrigações, 
respondendo pessoalmente por seus atos e danos. 

Existem duas formas pelas quais o Estado pode efetuar 
a descentralização administrativa: outorga e delegação.

A outorga se dá quando o Estado cria uma entidade 
e a ela transfere, através de previsão em lei, determinado 
serviço público e é conferida, em regra, por prazo indeter-
minado. Isso é o que acontece quanto às entidades da Ad-
ministração Indireta prestadoras de serviços públicos. Nes-
te sentido, o Estado descentraliza a prestação dos serviços, 
outorgando-os a outras entidades criadas para prestá-los, 
as quais podem tomar a forma de autarquias, empresas 
públicas, sociedades de economia mista e fundações pú-
blicas.

A delegação ocorre quando o Estado transfere, por 
contrato ou ato unilateral, apenas a execução do serviço, 
para que o ente delegado o preste ao público em seu pró-
prio nome e por sua conta e risco, sob fiscalização do Esta-
do. A delegação é geralmente efetivada por prazo determi-
nado. Ela se dá, por exemplo, nos contratos de concessão 
ou nos atos de permissão, pelos quais o Estado transfere 
aos concessionários e aos permissionários apenas a execu-
ção temporária de determinado serviço.

Centralizar envolve manter na estrutura da Adminis-
tração direta o desempenho de funções administrativas de 
interesses não essenciais do Estado, que poderiam ser atri-
buídos a entes de fora da Administração por outorga ou 
delegação.

Administração Pública Direta

Administração Pública direta é aquela formada pelos 
entes integrantes da federação e seus respectivos órgãos. 
Os entes políticos são a União, os Estados, o Distrito Fede-
ral e os Municípios. À exceção da União, que é dotada de 
soberania, todos os demais são dotados de autonomia.   

Dispõe o Decreto nº 200/1967:

Art. 4° A Administração Federal compreende:
I - A Administração Direta, que se constitui dos serviços 

integrados na estrutura administrativa da Presidência da Re-
pública e dos Ministérios.

A administração direta é formada por um conjunto de 
núcleos de competências administrativas, os quais já foram 
tidos como representantes do poder central (teoria da re-
presentação) e como mandatários do poder central (teoria 
do mandato). Hoje, adota-se a teoria do órgão, de Otto 
Giërke, segundo a qual os órgãos são apenas núcleos ad-
ministrativos criados e extintos exclusivamente por lei, mas 
que podem ser organizados por decretos autônomos do 
Executivo (art. 84, VI, CF), sendo desprovidos de personali-
dade jurídica própria.

Assim, os órgãos da Administração direta não possuem 
patrimônio próprio; e não assumem obrigações em nome 
próprio e nem direitos em nome próprio (não podem ser 
autor nem réu em ações judiciais, exceto para fins de man-
dado de segurança – tanto como impetrante como quan-
to impetrado). Já que não possuem personalidade, atuam 
apenas no cumprimento da lei, não atuando por vontade 
própria. Logo, órgãos e agentes públicos são impessoais 
quando agem no estrito cumprimento de seus deveres, 
não respondendo diretamente por seus atos e danos.

Esta impossibilidade de se imputar diretamente a res-
ponsabilidade a agentes públicos ou órgãos públicos que 
estejam exercendo atribuições da Administração direta é 
denominada teoria da imputação objetiva, de Otto Giërke, 
que institui o princípio da impessoalidade.

Quanto se faz desconcentração da autoridade central 
– chefe do Executivo – para os seus órgãos, se depara com 
diversos níveis de órgãos, que podem ser classificados em 
simples ou complexos (simples se possuem apenas uma 
estrutura administrativa, complexos se possuem uma rede 
de estruturas administrativas) e em unitários ou colegia-
dos (unitário se o poder de decisão se concentra em uma 
pessoa, colegiado se as decisões são tomadas em conjunto 
e prevalece a vontade da maioria):

a) Órgãos independentes – encabeçam o poder ou es-
trutura do Estado, gozando de independência para agir e 
não se submetendo a outros órgãos. Cabe a eles definir as 
políticas que serão implementadas. É o caso da Presidên-
cia da República, órgão complexo composto pelo gabinete, 
pela Advocacia-Geral da União, pelo Conselho da Repúbli-
ca, pelo Conselho de Defesa, e unitário (pois o Presidente 
da República é o único que toma as decisões).

b) Órgãos autônomos – estão no primeiro escalão do 
poder, com autonomia funcional, porém subordinados po-
liticamente aos independentes. É o caso de todos os minis-
térios de Estado.
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c) Órgãos superiores – são desprovidos de autonomia 
ou independência, sendo plenamente vinculados aos ór-
gãos autônomos. Ex.: Delegacia Regional do Trabalho, vin-
culada ao Ministério do Trabalho e Emprego; Departamen-
to da Polícia Federal, vinculado ao Ministério da Justiça.

d) Órgãos subalternos – são vinculados a todos acima 
deles com plena subordinação administrativa. Ex.: órgãos 
que executam trabalho de campo, policiais federais, fiscais 
do MTE.

O Ministério Público, os Tribunais de Contas e as De-
fensorias Públicas não se encaixam nesta estrutura, sendo 
órgãos independentes constitucionais. Em verdade, para 
Canotilho e outros constitucionalistas, estes órgãos não 
pertencem nem mesmo aos três poderes.

Conforme Carvalho Filho1, “a noção de Estado, como 
visto, não pode abstrair-se da de pessoa jurídica. O Es-
tado, na verdade, é considerado um ente personalizado, 
seja no âmbito internacional, seja internamente. Quando 
se trata de Federação, vigora o pluripersonalismo, porque 
além da pessoa jurídica central existem outras internas que 
compõem o sistema político. Sendo uma pessoa jurídica, 
o Estado manifesta sua vontade através de seus agentes, 
ou seja, as pessoas físicas que pertencem a seus quadros. 
Entre a pessoa jurídica em si e os agentes, compõe o Esta-
do um grande número de repartições internas, necessárias 
à sua organização, tão grande é a extensão que alcança e 
tamanha as atividades a seu cargo. Tais repartições é que 
constituem os órgãos públicos”.

“Várias teorias surgiram para explicar as relações do 
Estado, pessoa jurídica, com suas agentes: Pela teoria do 
mandato, o agente público é mandatário da pessoa jurí-
dica; a teoria foi criticada por não explicar como o Estado, 
que não tem vontade própria, pode outorgar o mandato”2. 
A origem desta teoria está no direito privado, não tendo 
como prosperar porque o Estado não pode outorgar man-
dato a alguém, afinal, não tem vontade própria.

Num momento seguinte, adotou-se a teoria da repre-
sentação: “Posteriormente houve a substituição dessa con-
cepção pela teoria da representação, pela qual a vontade 
dos agentes, em virtude de lei, exprimiria a vontade do Es-
tado, como ocorre na tutela ou na curatela, figuras jurídicas 
que apontam para representantes dos incapazes. Ocorre 
que essa teoria, além de equiparar o Estado, pessoa jurídi-
ca, ao incapaz (sendo que o Estado é pessoa jurídica do-
tada de capacidade plena), não foi suficiente para alicerçar 
um regime de responsabilização da pessoa jurídica perante 
terceiros prejudicados nas circunstâncias em que o agente 
ultrapassasse os poderes da representação”3. Criticou-se a 
teoria porque o Estado estaria sendo visto como um su-
jeito incapaz, ou seja, uma pessoa que não tem condições 
plenas de manifestar, de falar, de resolver pendências; bem 
como porque se o representante estatal exorbitasse seus 
poderes, o Estado não poderia ser responsabilizado. 
1  CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito administra-
tivo. 23. ed. Rio de Janeiro: Lumen juris, 2010.
2 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 23. ed. São 
Paulo: Atlas editora, 2010.
3 NOHARA, Irene Patrícia. Direito Administrativo – esquematizado, 
completo, atualizado, temas polêmicos, conteúdo dos principais con-
cursos públicos. 3. ed. São Paulo: Atlas editora, 2013.

Finalmente, adota-se a teoria do órgão, de Otto Giër-
ke, segundo a qual os órgãos são apenas núcleos adminis-
trativos criados e extintos exclusivamente por lei, mas que 
podem ser organizados por decretos autônomos do Exe-
cutivo (art. 84, VI, CF), sendo desprovidos de personalidade 
jurídica própria. Com efeito, o Estado brasileiro responde 
pelos atos que seus agentes praticam, mesmo se estes atos 
extrapolam das atribuições estatais conferidas, sendo-lhe 
assegurado o intocável e assustador direito de regresso.

Apresenta-se a classificação dos órgãos:
a) Quanto à pessoa federativa: federais, estaduais, dis-

tritais e municipais. 
b) Quanto à situação estrutural: os diretivos, que são 

aqueles que detêm condição de comando e de direção, 
e os subordinados, incumbidos das funções rotineiras de 
execução.

c) Quanto à composição: singulares, quando integra-
dos em um só agente, e os coletivos, quando compostos 
por vários agentes.

d) Quanto à esfera de ação: centrais, que exercem atri-
buições em todo o território nacional, estadual, distrital e 
municipal, e os locais, que atuam em parte do território.

e) Quanto à posição estatal: são os que representam 
os poderes do Estado – o Executivo, o Legislativo e o Ju-
diciário.

f) Quanto à estrutura: simples ou unitários e compos-
tos. Os órgãos compostos são constituídos por vários ou-
tros órgãos.

Administração indireta

A Administração Pública indireta pode ser definida 
como um grupo de pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, criadas ou instituídas a partir de lei específica, que 
atuam paralelamente à Administração direta na prestação 
de serviços públicos ou na exploração de atividades eco-
nômicas. 

“Enquanto a Administração Direta é composta de ór-
gãos internos do Estado, a Administração Indireta se com-
põe de pessoas jurídicas, também denominadas de entida-
des”4. Em que pese haver entendimento diverso registrado 
em nossa doutrina, integram a Administração indireta do 
Estado quatro espécies de pessoa jurídica, a saber: as Au-
tarquias, as Fundações, as Sociedades de Economia Mista e 
as Empresas Públicas. 

Dispõe o Decreto nº 200/1967:

Art. 4° A Administração Federal compreende:
II - A Administração Indireta, que compreende as se-

guintes categorias de entidades, dotadas de personalidade 
jurídica própria:

a) Autarquias;
b) Empresas Públicas;
c) Sociedades de Economia Mista.
d) fundações públicas.

4 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito administra-
tivo. 23. ed. Rio de Janeiro: Lumen juris, 2010.
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Ao lado destas, podemos encontrar ainda entes que 
prestam serviços públicos por delegação, embora não in-
tegrem os quadros da Administração, quais sejam, os per-
missionários, os concessionários e os autorizados.

Essas quatro pessoas integrantes da Administração 
indireta serão criadas para a prestação de serviços públi-
cos ou, ainda, para a exploração de atividades econômicas, 
como no caso das empresas públicas e sociedades de eco-
nomia mista, e atuam com o objetivo de aumentar o grau 
de especialidade e eficiência da prestação do serviço públi-
co ou, quando exploradoras de atividades econômicas, vi-
sando atender a relevante interesse coletivo e imperativos 
da segurança nacional.

Com efeito, de acordo com as regras constantes do 
artigo 173 da Constituição Federal, o Poder Público só po-
derá explorar atividade econômica a título de exceção, em 
duas situações, conforme se colhe do caput do referido ar-
tigo, a seguir reproduzido:

Artigo 173. Ressalvados os casos previstos nesta Cons-
tituição, a exploração direta de atividade econômica pelo 
Estado só será permitida quando necessária aos imperativos 
de segurança nacional ou a relevante interesse coletivo, con-
forme definidos em lei. 

Cumpre esclarecer que, de acordo com as regras cons-
titucionais e em razão dos fins desejados pelo Estado, ao 
Poder Público não cumpre produzir lucro, tarefa esta de-
ferida ao setor privado. Assim, apenas explora atividades 
econômicas nas situações indicadas no artigo 173 do Texto 
Constitucional. Quando atuar na economia, concorre em 
grau de igualdade com os particulares, e sob o regime do 
artigo 170 da Constituição, inclusive quanto à livre concor-
rência, submetendo-se ainda a todas as obrigações cons-
tantes do regime jurídico de direito privado, inclusive no 
tocante às obrigações civis, comerciais, trabalhistas e tri-
butárias.

Autarquias

Conceitua-se no artigo 5º do Decreto nº 200/1967:

I - Autarquia - o serviço autônomo, criado por lei, com 
personalidade jurídica, patrimônio e receita próprios, para 
executar atividades típicas da Administração Pública, que 
requeiram, para seu melhor funcionamento, gestão admi-
nistrativa e financeira descentralizada.

As autarquias são pessoas jurídicas de direito público, 
de natureza administrativa, criadas para a execução de ser-
viços tipicamente públicos, antes prestados pelas entida-
des estatais que as criam. Por serviços tipicamente públicos 
entenda-se aqueles sem fins lucrativos criados por lei e co-
mum monopólio do Estado. 

 “O termo autarquia significa autogoverno ou governo 
próprio, mas no direito positivo perdeu essa noção semân-
tica para ter o sentido de pessoa jurídica administrativa 
com relativa capacidade de gestão dos interesses a seu 
cargo, embora sob controle do Estado, de onde se origi-
nou. Na verdade, até mesmo em relação a esse sentido, 
o termo está ultrapassado e não mais reflete uma noção 

exata do instituto. [...] Pode-se conceituar autarquia como 
a pessoa jurídica de direito público, integrante da Adminis-
tração Indireta, criada por lei para desempenhar funções 
que, despidas de caráter econômico, sejam próprias e típi-
cas do Estado”5.

Logo, as autarquias são regidas integralmente pelo 
regime jurídico de direito público, podendo, tão-somente, 
ser prestadoras de serviços públicos, contando com capital 
oriundo da Administração direta. O Código Civil, em seu 
artigo 41, IV, as coloca como pessoas jurídicas de direito 
público, embora exista controvérsia na doutrina.

Carvalho Filho6 classifica quanto ao regime jurídico: “a) 
autarquias comuns (ou de regime comum); b) autarquias 
especiais (ou de regime especial). Segundo a própria termi-
nologia, é fácil distingui-las: as primeiras estariam sujeitas 
a uma disciplina jurídica sem qualquer especificidade, ao 
passo que as últimas seriam regidas por disciplina especí-
fica, cuja característica seria a de atribuir prerrogativas es-
peciais e diferenciadas a certas autarquias”. São exemplos 
de autarquias especiais aquelas criadas para serviços espe-
ciais, como autarquias de ensino (ex.: USP) e autarquias de 
fiscalização (ex.: CRM e CREA).

A título de exemplo, citamos as seguintes autarquias: 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (In-
cra), Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), Departa-
mento Nacional de Estradas de Rodagem (DNER), Conse-
lho Administrativo de Defesa Econômica (CADE), Departa-
mento nacional de Registro do Comércio (DNRC), Instituto 
Nacional da Propriedade Industrial (INPI), Instituto Brasilei-
ro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
(Ibama), Banco Central do Brasil (Bacen).

Ainda sobra as autarquias:
Contam com patrimônio próprio, constituído a partir 

de transferência pela entidade estatal a que se vinculam, 
portanto, capital exclusivamente público.

São dotadas, ainda, de autonomia financeira, planejan-
do seus gastos e compromissos a cada exercício. A propos-
ta orçamentária é encaminhada anualmente ao chefe do 
Executivo, que a inclui no orçamento fiscal da lei orçamen-
tária anual. A própria autarquia presta contas diretamente 
ao Tribunal de Contas.

Podem pagar aos seus credores por meio de precató-
rios e requisição de pequeno valor, tal como a Administra-
ção direta. Podem emitir sozinhas certidão de dívida ativa 
de seus devedores.

Gozam de imunidade tributária recíproca em relação a 
todas unidades da federação.

A elas se conferem as mesmas prerrogativas proces-
suais que à Fazenda Pública, inclusive prazo em dobro para 
contestar e recorrer, além de reexame necessário da causa 
em situações de condenação acima de certos valores.

Todas autarquias devem ser criadas, organizadas e ex-
tintas por lei, que podem ser complementadas por atos do 
Executivo, notadamente Decretos.

5 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito administra-
tivo. 23. ed. Rio de Janeiro: Lumen juris, 2010.
6 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito administra-
tivo. 23. ed. Rio de Janeiro: Lumen juris, 2010.
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